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Orientagao Farmacéutica
Dispensac¢dao de medicamentos sujeitos a regime especial de controle pela Portaria SVS/MS n®
344/98 na auséncia de farmacéutico — farmacia publica

Cabecalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado

Nesta data, o (a) profissional acima mencionado (a), foi orientado (a) sobre as legislagGes que abaixo seguem, tendo
em vista a irregularidade de dispensacdo de medicamentos sujeitos a regime especial de controle pela Portaria
SVS/MS ne 344/98 na auséncia de farmacéutico conforme abaixo
descrita:

Lei n® 13.021, de 8 de agosto de 2014 - DispGe sobre o exercicio e a fiscalizagdo das atividades farmacéuticas.

Decreto Federal n° 85.878, de 07 de abril de 1981- Estabelece normas para execucdo da Lei n2 3.820, de 11 de
novembro de 1960, sobre o exercicio da profisséo de farmacéutico, e dd outras providéncias.

Art 12 Sdo atribuigbes privativas dos profissionais farmacéuticos:

I - Desempenho de fungdes de dispensag¢Go ou manipulagdo de formulas magistrais e farmacopéicas, quando a servigo
do publico em geral ou mesmo de natureza privada;

Il - Assessoramento e responsabilidade técnica em:

d) depdsitos de produtos farmacéuticos de qualquer natureza;

Portaria SVS/MS n2 344, de 12 de maio de 1998 - Aprova o Regulamento Técnico sobre substdncias e medicamentos
sujeitos a controle especial.

Art. 67 - As substdncias constantes das listas deste Regulamento Técnico e de suas atualizagdes, bem como os
medicamentos que as contenham, existentes nos estabelecimentos, deverdo ser obrigatoriamente guardados sob
chave ou outro dispositivo que ofereca seguranca, em local exclusivo para este fim, sob a responsabilidade do
farmacéutico ou quimico responsdvel, quando se tratar de industria farmoquimica.

Resolugdo CFF n2 357, de 20 de abril 2001 - Aprova o regulamento técnico das Boas Prdticas de Farmdcia.

Art. 19 - Sdo atribuigbes dos farmacéuticos que respondem pela diregcdo técnica da farmdcia ou drogaria, respeitada as
suas peculiaridades:

Art. 20 - A presenga e atuag¢do do farmacéutico é requisito essencial para a dispensa¢Go de medicamentos aos
pacientes, cuja atribuicdo é indelegdvel, ndo podendo ser exercida por mandato nem representagéo.

Art. 36 - O farmacéutico deverd proceder o controle das substdncias e/ou medicamentos sujeitos a controle especial,
cumprindo as determinagdes contidas em normativas do érgdo de vigildncia sanitdria federal, estadual ou municipal,
quando houver.

Art. 37 - A dispensagdo das substdncias e medicamentos sujeitos a controle especial, deverd ser feita exclusivamente
por farmacéutico, sendo vedado a delegagéo de responsabilidade sobre a chave dos armdrios a outros funciondrios da
farmdcia que ndo sejam farmacéuticos.

Resolugdio CFF n® 724, de 29 de abril de 2022 - Cédigo de Etica - Segdo |

Art. 49 - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) soliddria, na forma da lei,
ainda que por omissdo, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercicio da profisséo.

Pardgrafo unico - O farmacéutico que exercer a responsabilidade técnica, a assisténcia técnica ou a substituicéo nos
estabelecimentos somente terd contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele.

Art. 92 - O trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferéncia de
terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade politica, religiosa ou outra forma de exploragéo em
desfavor da sociedade.

Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposi¢cdes legais e regulamentares que regem a prdtica profissional no
pais, inclusive aquelas previstas em normas sanitdrias, sob pena de aplicacdo de san¢ées disciplinares e éticas regidas
por este regulamento.

Art. 13 - E direito de todos os inscritos no CRF:
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Il - exercer a profissGo com autonomia, ndo sendo obrigado a prestar servigos que contrariem os ditames da legisla¢Go
vigente

Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou néo no exercicio efetivo da profissdo, devem:
Il - exercer a profiss@o respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislagéo vigentes;

Art. 17 - E proibido ao farmacéutico:

VI - expor, comercializar, dispensar ou entregar para o consumo medicamento, produto, substdncia ou insumo, em
contrariedade a legislagdo vigente, ou permitir que tais prdticas sejam realizadas;

VIil - delegar ou permitir que outros profissionais pratiquem atos ou atribuicées privativas da profissGo farmacéutica;
XIl - dispensar ou aviar prescricées médicas ou de outros profissionais em desacordo com a técnica farmacéutica e/ou
as boas prdticas de farmdcia e/ou a legislagéo vigente;

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

IV - praticar ato profissional que cause dano material, fisico, moral ou psicolégico e/ou que possa ser caracterizado
como impericia, negligéncia ou imprudéncia;

XVII - aceitar a interferéncia de leigos em seus trabalhos e em suas decisdes de natureza profissional, bem como
permitir que esses desautorizem ou desconsiderem as orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico;

XVIII - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacéutica ou com profissionais ou
instituigdes que pratiquem atos ilicitos em qualquer das suas dreas de abrangéncia;

O (a) profissional se compromete a regularizar a situagdo e adotar providéncias para que a irregularidade nédo volte
a ocorrer. Fica o (a) profissional notificado (a) a proceder a regulariza¢do de forma imediata.

Farmacéutico (a) orientado (a) Farmacéutico (a) Fiscal do CRF-SP
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